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LISBOA: QUINTA 


RA 


25 DE FEV 


vas Magestades e Altezas continuam a passar | dio Litterario do Districto de Lisboa, pertencente 
o) no Paço das Necessidades, sem novidade na 


sua importante saude. 


PÁRIE OFFICIAL. 


MINISTERIO DO REINO. 
csé Antonio Maria de Sousa Azevedo, Ministro 
J e Secretario de Estado Honorario, do Meu Con- 
selho, e Conselheiro do Tribunal do Thesouro Pu- 
blico; Eu a Rarxga vos Envio muilo sandar. 
Querendo dar-vos um testemunho publico da Mi- 
nha satisfação pelos zelosus e assignalados servi- 


do Ministerio da Fazenda se receberão quaesquer 
propostas em carta fechada até ao dia 10 de Mar- 


imposto, debaixo das mesmas condições já publi- 


ro de 1847, = José Joaquim Lobo. 
eemeas terem reaea ma 

TRIBUNAL DO TIESOURO PUBLICO. 
Terceira Repartição. 

Qua Magestade a Rarxua Manda, pelo Tribu- 

a) É j ro 

12 nal do souro Publico, 

vernador Civil do Districto de 


Angra 1 Titulo 


cos que haveis prestado na presente crise: [lei | de Renda vitalicia, constante da Relação junta 


por bem elevar-vos á Dignidade de Grão-Cruz da | n.º 
Ordem de Christo. O que Me pareceu participar- 
vos para vossa inteligencia e satisfação; e para 
que desde já possaes usar das respectivas insi- 
gnias vos Mando esta. cripta no Paço das Ne- 
cessidades em vinte de Fevereiro de mil oitocen- 
tos quarenta e sete. ==RAINH Visconde de 


7, a fim de que, accusando logo a re- 
cepção delle, proceda a respeito da sua en- 
trega á pessoa a quem legitimamente perten- 
cer, na conformidade do que dispoem as Instruc- 
coes e mais Ordens que a similhante respeito 
lhe teem sido expedidas: Ordena outrosim a 
Mesma Augusta Senhora, que o referido Gover- 


ao quadriennio que começou em Julho proximo | 
passado: annuncia-se, que na Thesouraria Geral 


en proximo futuro para a arrematação daquelle | 


cadas. Ministerio da Fazenda, em 24 de Feverei- | 


remetter ao Go-. 


Assentamento 
no Thesouro, 
L.º 1 Je 


Nome e classe. 


Renda 
o o) 


Annual. Mensal. 


ao perdimento, abono, e residencia; sendo a quan- 


tia mensal de 4,9125 réis) ...... 
P) 


55,8990 


3478940 


44660 


284995 


Thesouro Publico, 8 de Fevereiro de 1847.==No impedimento do Chefe, José Melquiades Légér. 


Terceira Repartição. 
Qua Magestade a Rarxna Manda, pelo Tribunal 
Ss do Thesouro Publico, remetter ao Governador 
Civil do Districto de Lisboa 1 Titulo de Renda 
vitalícia de consideração, constante da Relação 
junta n.º 302, a fim de que, accusando logo 
a recepção delle, proceda a respeito da sua en- 
trega à pessor a quem legitimamente pertencer, 


i na conformidade do que dispoem as Instrucções 


e mais Ordens que a similhante respeito lhe teem 
sido expedidas: Ordena outrosim a Mesma Au- 
gusta Senhora que o referido Governador Civil, an- 


tes de dar destino ao dito Titulo, faça verificar 
pelos Assentos e Inscripções respectivas, se terá 
occorrido alguma circumstancia que obste á en- 
trega, do que dará logo conta pelo referido 
Tribunal; no caso porém de se não offerecer 
dúvida, fará pôr na competente Inscripção 
ou Assentamento o numero do respectivo Ti- 
tulo. Tribunal do Thesouro Publico, 11 de 
Fevereiro de 1847. == José Joaquim Gomes de 
Castro == Florido Rodrigues Pereira Ferraz. 

o Governador Civil do Districto de 


Oliveira, % 

Para José Antonio Maria de Sousa Azevedo, 
Ministro e Secretario de Estado Honorario, do 
Meu Conselho, e Conselheiro do Tribuna] do The- 
souro Publico. 

Ee ee 
MINISTERIO DOS NEGOCIOS 
DA FAZENDA. 
Thesouraria Geral. 
N& se havendo realisado perante o Tribunal do 
Thesouro Publico, conforme o anuancio op- 
portunamente publicado, a arrematação do Subsi- 


nador Civil, antes de dar destino ao dito Titulo, 
faca verificar pelos assentos e Inscripções respe- 
ctivas se terá occorrido alguma circumstancia 
que obste á entrega, do que dará logo conta 
pelo referido Tribunal; no caso porém de se 
não offerecer duvida, fará pôr na competente 
Inscripção ou Assentamento o numero do respe- 
ctivo Titulo. Tribunal do Thesouro Publico, 20 
de Janeiro de 1847. = José Joaquim Gomes 
de Castro = Florido Rodrigues Pereira Fer- 
ras. == Para o Governador Civil do Districto de 
Angra, 


Rezação N.º 7 do Titulo de renda vitalicia, passado na conformidade do Decreto de 30 de Maio de 
1844, a favor do individuo de Classes inactivas, comprehendido na mesma relação, que é remetti- 


do ao Governador Civil do Districto de Angra. 


Assentamento 
no Thesouro. 
L.º hds 


N.º dos 
Titulos 


o 
3 
Pe 


Pensões 


28.º Antonio Cactano Gulart, pensionista. (Começa o respe- 


Nomes e classes, 


Annual. Mensal. 
Moeda insulana. 


etivo abono no 1.º de Julho de 1845. — Tem des- 
conto por divida à Fazenda, o qual finda em Se- 
tembro do referido anno de 1845.) 


N. B. Declara-se que posto o vencimento deste Titulo seja do 1.º de Julho de 1845 em diante, 
o pagamento deve só realisar-se do mez immediato áquelle que já se achar pago, pondo-se o compe- 
tente carimbo nas casas respectivas aos antecedentes que se houverem satisfeito. 

Thesouro Publico, 20 de Janeiro de 1847. =No impedimento do Chefe, José Melquiades Légér. 


Terceira Repartição. 

va Magestade a Raixma Manda, pelo Tribunal 

do Thesouro Publico, remetter ao Governador 
Civil do Districto de Lisboa 4 Titulos de Renda 
vitalícia de consideração, constantes da Relação 
junta n.º 301, a fim de que, accusando logo a 
recepção delles, proceda a respeito da sua en- 
trega ás pessoas a quem legitimamente perten- 
cerem, na conformidade do que dispoem as In- 
strucções e mais Ordens que a similhante res- 
peito lhe teem sido expedidas : Ordena outrosim 
a Mesma Augusta Senhora, que o referido Gover- 


nador Civil, antes de dar destino aos ditos Ti- 
tulos, faça verificar pelos Assentos e Inscripções 
respectivas se terá occorrido alguma circum- 
stancia, que obste á entrega, do que dará logo 
conta pelo referido Tribunal; no caso porém de 
se não olferecer duvida, fará pôr na competente 
Inscripção ou Assentamento o numero do res- 
pectivo Titulo. Tribunal do Thesouro Publico, 
8 de Fevereiro de 1847, = José Joaquim Go- 
mes de Castro == Florido Rodrigues Pereira Fer- 
raz. == Para o Governador Civil do Districto 
de Lisboa. 


Rezação N.º 302 do Titulo de renda vitalicia, passado na conformidade do Decreto de 15 de Maio 
de 1845, a favor do individuo de Classes inactivas , comprehendido na mesma relação, que é 
remettido ao Governador Civil do Districto de Lisboa. 


sentamento 
no Thesouro. 
L. PR? 
Pensões 30.º Anna Joaquina da Encarnação, pensionista de consi- 
deração, paga pelo rendimento do Cofre do Correio 
Geral. (Perde o direito ao abono da respectiva ren- 
da quando mude de estado, começando o referido 
abono no dia 13 de Julho de 1846. Tem desconto, 
pela quarta parte, por divida á Fazenda. Declara-se 
que a dita renda mensal deste Titulo, no presente 
anno economico, e a contar do 1.º de Setembro ul- 
timo, é da quantia de 28304 réis, já liquida das 

duas decimas) 


Renda. 
e - 
Mensal. 


Nome e classe. 
Annual, 


308932 28877 


Thesouro Publico, 11 de Fevereiro de 1847.= No impedimento do Chefe, José Melquiades Légér. 


Terceira Repartição. 
gu Magestade a Rarxna Manda, pelo Tribu- 
») mal do Thesouro Publico, remetter ao Go- 
vernador Civil do Districto de Lisboa 1 Ti- 
tulo de Renda vitalicia, constante da Relação 
junta n.º 303, a fim de que, accusando logo 
a recepção delle, proceda a respeito da sua 
entrega á pessoa a quem legiti rente perten- 
cer, na conformidade do que dispoem as In- 
strucções e mais Ordens, que a similhante res- 
peito lhe teem sido expedidas: Ordena outro- 
sim a Mesma Augusta Senhora que o referido Go- 


vernador Civil, antes de dar destino ao dito 
Titulo, faça verificar pelos Assentos e Inscri- 
pções respectivas se terá occorrido alguma cir- 
cumstancia, que obste á entrega, do que dará 
logo conta pelo referido Tribunal; no caso po- 
rém de se não oferecer duvida, fará pôr na 
competente Inscripção ou Assentamento o numero 
do respectivo Titulo. Tribunal do Thesouro Pu- 
blico, 11 de Fevereiro de 1847.==José Joa- 
quim Gomes de Castro== Florido Rodrigues Pe- 
reira Ferraz. ==Para o Governador Civil do Dis- 
tricto de Lisboa. 


Recação N.º 303 do Titulo de renda vitalicia, passado na conformidade do Decreto de 30 de Maio 
de 1844, a favor do individuo de Classes inactivas, comprehendido na mesma relação, que é 
remettido ao Governador Civil do Districto de Lisboa. 


Asseniamento 
no Thesouro. 
L.º N.º 


Nome e classe, 


Renda 
RA m 
Mensal. 


= 
Annual. 


9473 Prestações 14.º Antonio da Trindade Vianna, Egresso, prestaciona- 
do. (Declara-se que o abono da renda deste Titulo 


começa no 1.º de Julho de 1846, e vigora até ao 
dia em que o interessado tome posse do Oficio de 
Escrivão e Tabellião, em Evora, para que fôra no- 


Rezação N.º 301 dos Titulos de renda vitalicia, passados na conformidade do Decreto de 13 de Maio 
de 1845 » & favor dos individuos de Classes inactivas, comprehendidos na mesma relação , que são 
remeitidos ao Governador Civil do Districto de Lisboa. 


Assentamento 
"no Thesouro. 
L. Ni? 
9468 Pensões 29.º D. Francisca Joaquina Pereira Pinto Palmeirim, pen- 
sionista de consideração pelo seu Monte-Pio. (Perde 

O direito ao abono da respectiva renda quando mude 

de estado. Em conformidade do determinado na Por- 

taria do Ministerio da Fazenda de 4 de Setembro ul- 

timo, e Decreto a que ella se refere de 21 de Agos- 

to antecedente, deve, durante o actual anno econo- 

mico, e a contar do 1.º do referido mez de Setem- 

bro, ser a dita renda mensal da quantia de 85250 

réis já liquida das duas decimas. Reside no Imperio 


do Brasil)..... 111828 
29.º D. Luiza Eulalia B 


Renda 
Cm MES A 
Annual. Mensal. 


Nomes e classes. 


9469 Idem poi 


559990 49660 
9470 Idem 5 t8 


124 g92792. 103356 
9471 Idem Xavier Palmeirim, idem d É 


+, idem. (Regem as verbas do Titulo n.º 9468, quanto 


4 
meado) 


72000 6,000 


Thesouro Publico, 11 de Fevereiro de 1847. =No impedimento do Chefe, José Helquiades Légér. 


PARTE NÃO OFFICIAL. 


LISBOA, 24 DE FEVEREIRO. 


IGAM O que quizerem os inimigos da Pa- 
tria: — jámois poderão justificar-se do 
labeo de anarchistas. 

Invectivem embora a Augusta Pessoa de 
Sua Magestade a RarxiA — suspeitem, como 
lhe aprouver, os seus Ministros — arremes- 
sem venenosas setas contra a Côrte — armem- 
se de injurias e doestos contra os defensores 
do Throno e da Carta — chamem absolutis- 
tas, facciosos, e monstros, a quantos não 
commungarem de suas opiniões — façam o 
que tem feito, e ainda mais — levem a men- 
tira e a calumnia aonde ellas nunca chegas- 
sem : — nem por isso deixarão de ser esma- 
gados pela responsabilidade moral que cha- 
maram sobre si. 


Os seus factos — que todo o mundo pre- 
senciou desde Maio ultimo — de que existem 
documentos incontestaveis, que são outros 
tantos accusadores permanentes do seu cri- 
me — hão de ser o corpo de delicto do seu 
processo na opinião dos homens de virtude e 
honra, sejam judeus — christãos — ou ma- 
hometanos. 

No tribunal tremendo da opinião publica 
serão necessariamente considerados como re- 
probos, que aluiram pelos alicerces o edifi- 
cio social. — A sentença não póde deixar de 
ser terrivel. 

Acaso attrever-se-hão a negar que entre- 
garam a Patria aos horrores da anarchia ? 

Neguem — que instigaram as massas rudes 
a abandonar os seus misteres, para empunhar 
as armas da revolta. 

Neguem — que lhes ensinaram a desacatar 
o Chefe do Estado— a insultar as authori- 
dades — e a calcar os preceitos da lei com 


190 
o direito muito liberal do arbitrio e da pre- 
potencia. 

Neguem — que levaram a multidão a rom- 
per todos os laços que unem os homens em 
sociedade. 

Neguem — que armaram os braços dos 
vadios e criminosos de cacetes e punhaes , 
animando-os a levar por toda a parte o ferro 
e 0 incendio. k , 

Neguem — que assalariaram os ultimos in- 
dividuos das classes mais baixas da sociedade, 
para apedrejarem com escandalo e assombro 
da capital a força publica, só por Ler cum- 
prido com o seu primeiro dever — a obe- 
diencia. vd 

Neguem — que prometteram traiçocira- 
mente ao povo, que mais não pagaria tribu- 
tos de qualquer genero; e que foi para isto 
que se fez a revolução do Minho. 

Neguem — que retalharam a soberania, 
creando em cada cidade, villa ou aldêa do 
Reino, uma junta — com atribuições mages- 
taticas — reunindo em si todos os poderes 
não só temporaes mas espirituaes ; — inde- 
pendente cada uma das demais — legislando 
por sua conta, e resistindo abertamente ás 
ordens do Governo, não obstante ser da sua 
parcialidade. 

Neguem — que abriram a porta aos espe- 
culadores — reconhecendo direito em qual- 
quer homem obscuro, para pedir avultadas 
sommas, como indemnisação das despezas com 
o armamento e fornecimento de uma guerri- 
Jha, ou antes de uma quadrilha. 

Neguem — que procuraram acabar com 
todos os elementos de ordem — destruindo o 
pequeno exercito que tinhamos, para o sub- 
stituirem por aquelles, que a propria lei, fei- 
tura sua, não admittia na guarda nacional. 

Neguem — que os seus instrumentos mi- 
mosos eram aquelles que fusilaram em Al- 
cantara o corpo da Brigada ; — aquelles que 
nos celebrados dias de Março derramaram o 
susto e o terror entre os habitantes pacificos 
da Capital. 

Neguem — que os seus adeptos depois de 
920 de Maio ultimo discorriam todos os dias, 
e em multidão e alaridos, as ruas da Cidade, 


já para apedrejarem as casas dos leaes — 
verdadeiros amigos do Throno e da Carta, — 
já para arrombarem os arsenaes, — já para 


arrancarem à 
apoderava. 

Neguem — que por toda a parte se fuzia 
impunemente contrabando — que em'todos os 
logares eram despresadas as leis policiaes, e 
as posturas municipaes. 

Neguem — que fossem condemnados ao os- 
tracismo os cidadãos mais conspicuos, os mi- 
Hitares mais distinctos e mais carregados de 
serviços á Patria e à Liberdade, crivados de 
honrosas cicatrizes. 

Neguem — que rasgaram uma e uma as 
folhas desse codigo venerando — penhor da 
prosperidade publica — Lropheo de cem vi- 
clorias — a Carta Constitucional. 

Neguem — que para a destruir completa- 
mente, e em seu logar nos felicitarem com a 
convenção nacional, se crearam commissões 
de salvação, disfarçadas com o titulo de as- 
sociações eleitoraes, — cujos programmas ri- 
valisavam em principios desorganisadores. 

Neguem — que nestes comitês nojentos se 
impunha aos elegendos Deputados a restri- 
clissima obrigação de votarem nas questões 
mais vitaes da organisação social pelo modo 
alli decidido pelos estadistas das praças e 
dos passeios , — pelos profundos e abalisados 
legisladores das officinas. 

Mas se nada disto podem negar, porque 
de tudo contamos as testemunhas presenciaes 
pelo numero dos habitantes de Portugal, co- 
mo se atreverão a esperar que à força de 
mentir e calumniar escurecerão as suas gen- 
tilezas? 

E se tudo é verdade, não é razão e jus- 
tiça dizer que esses freneticos — ainda pon- 
do de parte a sua ultima apostasia — são 
dignos de execração pelas suas doutrinas e 
pelos seus principios, que nos trouxeram a 
mais completa anarchia ? 

E ha algum meio que não seja licito e 
legitimo para desviar de sobre a Patria o fla- 
gello que já a corruia, e que em pouco iria 
abysma-la em um pelago insondayel de ain- 
da maiores desgraças? 

E é por isto que os rebeldes desprenderam 
todos os seus furores contra a mão generosa 
e heroica de Sua Magestade? É por isto que 
vomitam raiva e vingança contra todos aquel- 
les que rodearam o Throno para salva-lo, e 
salvar-se ? 

Com que direito exigem dos seus concida- 


jusliça os criminosos de que se 


dãos que sé ofereçam victimas voluntarias ao 
desenfreamento, e à anarchia ? 

E exigir de mais. Como anarchistas, o 
povo sensato não póde deixar de os detestar. 


No de cançasso e fadigas, parece que o 
guerrilheiro caduco pôde conseguir in- 
troduzir-se no Porto, com uns insignificantes 
restos dos seus valentes. — Todas as opera- 
ções deste esperançoso auxiliar dos rebeldes 
se reduziram a fugir. 

E por tal modo fugia elle, que atravessou 
caminhos intransitaveis, de dia e de noite, 
sem outro pensamento mais que o de escapar 
à espada do valente Barão de Villa Nova de 
Ourem. 

Eis-aqui o termo dessa louca tentativa em 
que os conversos miguelistas tanto confiavam. 
Levantou o Povoas o grito da rebellião no 
centro de uma provincia em que se acredi- 
lava que tinha confiança, e nem alli pôde 
reunir mais que poucos miseraveis fanatiços 
da usurpação. (!) 

Esperava encontrar sympalhias nos povos 
das duas Beiras, e precisou empregar a vio- 
lencia aonde quer que se apresentou, para 
dar de comer á sua gente, que a pouco e 
pouco o foi abandonando, até o deixarem 
pouco menos que só. 

Estão por consequencia as duas Beiras 
em obediencia a Sua Magestade a RarnHA, 
disfructando o socego que aquelles bandidos 
lhe perturbaram ; e desembaraçadas todas as 
nossas forças para operarem como lhes fôr 
ordenado. 

Consta que os rebeldes no Porto, aterra- 
dos com a aproximação dus forças do invicto 
Marechal Duque de Saldanha, e com a en- 
trada do Povoas, estão além disso em gran- 
de confusão, por se terem dividido em duas 
parcialidades. 

Querem uns que o commando das forças 
passe para o general miguelista; em quanto 
outros pugoam pelo general do povo. Não 
admiraremos que os primeiros vençam; e 
teremos que vêr à frente de muitos solda- 
dos e officiacs das praias do Mindel 0 
general que os metralhou em Souto Redon- 
do. (n!) 

E com tanta mais razão o esperamos, que 
é certo ter sido muito mal recebido no Porto 
o ex-conde das Antas, no seu regresso da Ta- 
mosa sortida que dal fizera para derrotar o 
benemerito Conde do Casal, contando para 
isso com revolucionar o alto Minho. 

Tinha proclamado ao entrar no Porto, de 
Coimbra, mandando preparar a sua tropa á 
ligeira, que daquella vez elle mesmo os ia 
conduzir á victoria, e depois de estarem à 
ligeira por tanto tempo sahe — enem bate 0 
Gencral fiel, vem consegue revolucionar, 08 
povos do Minho. (1) 

E que por toda a parte elles vão conhe- 
cendo que é mister repelir quantos, com 
uparencia de amigos, procuram leva-los à 
desgraça, só para fazerem vingar o crime 


| com que se mancharam. 


Bem hajam elles, que á sombra do gover- 
no protector da Raixna, tractam de repa- 
rar as perdas, que imprudentes se prepa- 
raram. 

O mesmo fazem todos os outros povos, que 
respiram. desaffrontados dos rebeldes; como 
acabamos de saber pelas noticias do correio 
de hoje. 


NS9STECIAS ESTRANGEIRAS. 
HESPANHA. 
Mapnrip, 2 de Fevereiro, 
CON TES. 

CONGRESSO DOS DEPUTADOS, * 
Sessão do dia 4.º de Fevereiro de 1847. 
Fº aberta ás duas horas: — leu-se e foi appro- 

vada a acta da sessão anterior. 

O congresso ficou inteirado de uma communi- 
cação do Sr. Presidente do Conselho de Ministros, 
na qual manifestava que havia elevado uma expo- 
sição às mãos de S, M. em que lhe representava 
a grande utilidade da creação de um novo minis- 
terio com a denominação de ministerio do Com- 
mercio, Instrucção, e Obras Publicas; e que 8. 
M. de accórdo com o seu parecer, se dignou pôr 
à frente do dito ministerio ao Sr. D. Mariahno 
Roca de Togores. 

O Sr. Madoz : — Pergunto ao congresso se acaso 
se dará por inteirado das communicações dirigi- 
das pelo Sr. Presidente do Conselho de Ministros ; 
porque no meu entender deve resolver se alguma 
cousa mais, e é, que ellas passem ás secções e 
que estas examinem os documentos remettidos. 
Tracla-se da creação de um novo ministerio, e 
isto deve ser objecto de detido exame de uma 


commissão, do qual esta dê o seu parecer ao 


congresso. 

O Sr. Presidente: — Vou responder a V. S. O 
Sr. Madoz tem razão em quanto a que a creação 
de um novo ministerio suppõe um augmento de 
despeza publica, que o governo por si só não póde 
determinar ; porém clle agora sómente dá conta da 


medida que adoptou, e no proprio Decreto pro- 
melte submette-la às Côrtes. Quando venha o pro- 
jecto do governo é então que deverá passar ás 
secções. 

O Sr. Madoz: — Fico satisfeito com essa de- 
claração. 

O Sr. Presidente: — Até que se submetta à ap- 
provação das Córtes- o orçamento da despeza: isto 
é o que corresponde. O Sr. Cortina tem a pa- 
lavra. 

O Sr. Cortina: — À communicação do governo 
tem duas partes. Uma é a creação de um novo 
ministerio, e a outra são as despezas indispensa- 
veis para que isto possa ter logar. Com respeito 
á segunda parte, effectivamente, o governo annua- 
cia que nos orçamentos se occupará da sua dis- 
posição, e da maneira e fórma de pagar as despe- 
zas a que esse ministerio dará logar; porém fica 
intacta a primeira parte, que é a creação desse 
ministerio, a qual eu considero um acto legislati- 
vo; € é necessario que o congresso e o outro cor- 
po colegislativo tenham á vista as razões que possa 
ter havido para adopta-la, e que se declare aqui 
o que corresponde sobre este particular. 

O $r. Presidente: — A mesa não púde mandar 
ás secções senão o que o regulamento determina ; 
a saber, os projectos de lei que o governo apre- 
senta, ou as proposições que os Deputados possam 
fazer. As communicações do governo não passam 
às secções senão ha uma proposição approvada 
pelo congresso, pela qual se accorde que se sahia 
dos limites ordinarios. 

Digo isto para demonstrar a S, S. que a mesa 
não póde fazer outra pergunta que não seja — se 
o congresso fica inteirado. Sem embargo os Sr.* 
Deputados farão o que julgarem mais conveniente. 


O Sr. Cortina: — Devo advertir que encontro 
grande differença entre o caso de um projecto de 
lei e o que nos occupa. Quando o Governo for- 
mula um projecto de lei, manda-o aqui, e os 
tramites estão bem marcados. Porém quando o 
Governo por si tem exercido um acto legislativo, 
e o remetLe aos corpos colegisladores, creio que 
o remette para que aqui se lhe dê, julgando-se a 
medida conveniente, o que se chama um bill de 
indemnidade. 

Eu por tanto insisto na minha opinião. 

O Sr. Presidente: — Sirva-se V. S., Sr. Secre- 
tario, perguntar se o congresso está inteirado. 

Feita de facto a pergunta o congresso respon- 
deu affirmalivamente. 

Deu-se conta de que a commissão de verifica- 
ção de poderes havia elegido para seu Presidente 
o $r. Benavides em substituição do Sr. Bravo 
Murilo. 

Leram-se e ficaram sobre a mesa varios pare- 
ceres da mesma commissão, havendo o Sr. Huel- 
ves feito algumas breves observações sobre a acta 
de Albarracin, 

Mandou-se para a commissão uma exposição de 
varios eleitores do districto de Seáya provincia de 
Santunder, fazendo sentir as vícios cm que pecca- 
va a acta daquelle districto, para que à sua vis- 
ta resolvesse o que julgasse justo. 

Juraram, e lLomaram assento n5 congresso, ns 
Sr.* Garcia, Suelto, e Trespalacios, e publicou- 
se que entravam respectivamente nas sessões quin- 
la e sexta. 

Entrando-se na ordem do dia, que era a dis- 
cussão dos pareceres pendentes, leu-se e foi ap 
provado sem discussão o que a comissão dava 
sobre Ronsagrada, provincia de Lugo, e admit- 
tin-se como Deputado o Sr. D. Miguel Rodrigues 
Guerra 

Lido o que dizia respeito á acta de Badajoz, 
provincia do mesmo nome, e o voto particular 
dus 8r.º* Nocedal, e Moron, disse 

O Sr. Fernandes Negrete : — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente: — Não é necessario que V. 
8. se incommode; porque tendo-se accurdado que 
o Governo deve estar presente na discussão, ve- 
Jo-me em a necessidade de suspender a sessão até 
que chegue o ministerio, 

O Sr. Presidente suspendeu a sessão sendo duas 
e um quarto da Larde, 

Aberta de novo a sessão, às tres horas, disse 

O Sr. Presidente: — O Sr. Presidente do Con- 
selho de Ministros tem a palavra. 

O Sr. Duque de Soto filuior, Presidente do Con- 
selho de Ministros: — O congresso ouviu da bôca 
do seu digno Presidente a relação dos incidentes 
mais notaveis, que oecorreram durante a ultima 
crise ministerial. Nada essencial tenho que ac- 
crescentar ao exposto pelo Sr. Marquez de Gero- 
na com tanta discrição e exactidão; e por tanto 
Jimito-me a felicitar-me com S. S., por se terem 
conciliado as pequenas differenças que diviam a 
maioria do congresso, que hoje se apresenta ao 
paiz unida, e compacta em seus principios e em 
suas doutrinas. 

Ainda que tem sido pratica em algumas occa- 
siões similhantes apresentar o ministerio ao par- 
Jamento um programma minucioso do seu syste- 
ma de governo, o actual gabinete será hoje parco 
em suas manifestações, remettendo-se para osseus 
actos, a fim de por elles ser julgado. Crê todavia 
do seu dever dar ao congresso e ao paiz essa no- 
ção geral da sua politica. 

O ministerio, a que tenho a honra de presidir, 
propõe-se governar respeitando, e fazendo respei- 
tar a constituição e as leis: governará parlamen- 
tarmente, com temperança e moderação, procu- 
rando conciliar os animos divididos, os interesses 
politicos encontrados, e fazendo esquecer quanto 
seja possivel as recordações dos antigos disturbios. 

Tenha-se porém entendido, que se acaso se in- 
tentar perturbar a ordem publica com as commo- 
cões violentas, de que por desgraça temos tido 
alguns exemplos, o Governo se considerará obri- 
gado a previnilas e reprimi-las com mão forte, 
deixando por este modo a salvo as prerogativas 
do tbrono, e a integridade de nossas instituições 
constitucionaes, que só poderiam perigar com a 
repetição daquellas demasias. 

A politica exterior do Governo será puramente 
hespanhola; encaminhar-se-ha a estreitar as re- 


lações de boa intelligencia e amizade com as po- 
tencias estrangeiras, nos termos dignos e'decorosos 
que cumprem á independencia nacional. Não con- 
sentirá que influencia alguma estranha se intro- 
melta em os nossos negocios interiores, nem que 
se menoscabem os direitos e prerogativas do Tbro- 
no hespanhol, e as fórmas constitucionaes do nos- 
so paiz. 

Muito satisfactorio será para o novo Ministerio 
poder renovar as relações interrompidas com a 
Santa Sé, e não omittirá esforço algum para o 
conseguir, conciliando os interesses da Igreja e 
dos seus Ministros com as modificações que tem 
experimentado as nossas instituições politicas, e 
o nosso systema economico. 

A administração da Fazenda publica occupará 
particularmente a attenção do novo Ministerio , 
aperfeiçoando quanto seja possivel o actual syste- 
ma tributario, em vista dos dados que tenha pro- 
porcionad», e para o futuro proporcione a expe- 
riencia, a fim de que os impostos se repartam 
com mais igualdade, e sejam menos gravosos para 
os contribuintes. Junta a este systema adminis- 
trativo a mais severa economia nas despezas, o 
Governo espera poder fazer frente ás necessidades 
do Erario, e cuidar de outras altenções não me- 
nos sagradas. 

O desenvolvimento que de algum tempo a esta 
parte tem tomado o espirito de associação e de 
empreza, faz presentir que a nação marcha rapi- 
damente pela senda da sua futura prosperidade. 
O Governo dispensará a mais ampla protecção a 
quanto se encaminhe a promover a industria, o 
commercio, e a instrucção publica. Com este de- 
signio Live a honra de propor a S. M. a creação 
de um novo ministerio para estes ramos impor- 
tantes, que sem duvida corresponderá ao objecto 
proposto, e é de esperar que mereça o assenti- 
mento do parlamento. 

Estas são em resumo as bases da politica do 
novo Gabinete. Conta para leva-la ao fim com a 
confiança da Corda, como apoio das Córtes, e 
com todos os meios de acção e de força que o 
Governo tem ao seu alcance, 

O Sr. Mon: — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente: — Para que? 

O Sr. Mon: — Para fazer uma ligeira observa- 
ção sobre o discurso de V. S. no dia anterior. 


O Sr. Presidente: — Perdoe V. S., pois que 
para isso preciso chamar um Vice-Presidente. 

O Sr. Mon. — Não haverá necessidade. 

O Sr. Presidente. — Pela duvida. 

O Sr. Vice-Presidente Candia (oceupando a ca- . 
deira da presidencia). — Tem V. S.º a palavra. 

O Sr. Mon. —Sr.*, não é meu animo senão 
rectificar um facto, que interessa a nossa reputação. 

Segundo li hoje no Diario das Sessões, parece 
inferir-se do discurso de S. S., que a nossa de- 
missão foi acceita por S.M. até ao dia 23 do mez 
passado, em cujo dia chamado S. S. por S. M. 
aconselhou que se admiltissem as nossas demis- 
sões. Isto, Sr.*, é uma equivocação; não bavia 
passado meia hora que o Congresso tinha ele- 
gido o seu presidente, quando os ministros an- 
teriores pozeram a sua demissão nas mãos de 
S. M. S. M. dignon-se acceita la naquelle mo- 
mento, reservando-se lavrar os decretos em lem- 
po opportuno; e se continuámos em os nossos lo- 
gares foi sómente em cumprimento das obrigações 
que S. M. nos tinha imposto e o paiz, não aban- 
donando o governo do Estado até que S. M. hou- 
vesse nomeado quem nos substituisse. Porque nós 
outros, que sabemos o respeito que se deve ao 
monarcha , sabemos tambem que os homens pu- 
blicos tem sua liberdade e sua independencia , 
para deixar o posto quando não podem fazer o 
bem do paiz. 

O Sr. Marquez de Gerona. — Não sei, Sr.º, o 
que os periodicos Lerão escripto, nem o do Dia- 
vio das S ssões, com respeito às minhas palavras 
de outro dia. Disse então, e repito agora, que 
quando S. M. me fez a alta honra de me chamar 
á sua real camara, lhe manifestei, que o encargo 
com que me honrava só podia admilti-lo debaixo 
da bypolhese de se admiltir a demissão de todo o 
anterior gabinete; e franco, como costumo sê-lo 
em tudo, manifestei ao Congresso, e repito o 
agora, que a minha opinião, o meu conselho, o 
meu desejo era de que o anterior gabinete ca- 
bisse. Em quanto ao ponto, se SS. SS. o haviam 
feito antes, se estava ou não admittida a demis- 
são, eu Sr.*, nada posso dizer sobre isto; a ques- 
tão entrará nas datas dos decretos, de que eu 
não tive conhecimento em quanto os não ví na 
Gazeta. 

O Sr. Duque de Soto Maior, Presidente do Con- 
selho de Ministros: — Não havendo o Sr. Mon 
manifestado cousa alguma relativamente à minha 
questão ministerial, creio-me dispensado de res- 
ponder a S. S., e de fazer observação alguma. 

O Sr. Mon: — Referi-me ao meu amigo o Sr, 
Duque de Soto Maior, porque S. S. confirmou o 
que foi dito pelo Sr. Presidente do Congresso: 
quero que conste bem quando apresentâmos a de- 
missão: em quanto ás datas, sabe-se que não se 
põem até que esteja formado o novo Gabinete ; 
quero, repito, que conste que a demissão foi 
apresentada e admittida por S. M. meia hora de- 
pois que as Córtes votaram o seu Presidente. 

O Sr. Marquez de Gerona : — Do mesmo modo 
que S. S., quero que fique consignado, que a 
data ou dia da admissão da demissão é a dos de- 
cretos; porque quando eu fui receber as ordens 
de S. M. lhe roguei por bem do paiz que admit- 
tisse todas as demissões, 

A Camara passou em seguida á ordem do dia — 
a continuação da verificação de poderes. 

(Gazeta de Madrid.) 

Idem 7. — As noticias que recebemos hontem 
da Catalunha são summamente satisfactorias. Os 
poucos rebeldes que ousaram pisar o nosso solo 
estão proximos a cahir nas mãos das forças que 
por todos os lados os cercam, no caso de não 
conseguirem tornar a passar os Pyrineos. Os po= 
vos os olham com desprezo, e por consequinte é 
certa a sua ruina. 


Em seguida poblicamos a participação official 
que de Solsona dirige ao Sr. Ministro da Guerra, 
em data de 1 do corrente, o Capitão General do 
Principado. 5 

« Ex.”º Sr, — Não ha novidade neste paiz. A 
guerrilha de Ros de Eroles, ou desapareceu des- 
te paiz, ou foi occultar-se nos precipícios da alta 
montanha, porque não tenho noticia nenhuma del- 
ja. Em consequencia do que sabiram esta manhã 
para os pontos de Busa e Valdora duas columnas 
de moços da esquadra, apoiados pelas companhias 
de preferencia da columna do meu immediato 
commando, postadas convenientemente nos pon- 
tos por onde a facção poderia evitar a nossa per- 
seguição. 

« O Commandante Militar de Berga tem igual- 
mente as ordens convenientes para cecnpar os 
passos por onde podem (fugir os bandidos; e li- 
sonjeio-me de que por via destas disposições e 
outras que tenho premeditadas se conseguirá em 
breves dias deixar livres estas asperas montanhas, 
aonde se vai reanimando o espirito publico, e 
aonde com a ajuda de outras providencias que 
tenho tomado me prometto deixar assegurada a 
ordem e a tranquillidade, » 

As seguintes cartas do Seo d'Urgel, ainda que 
de data algum lanto alrazada, não deixam de ser 
interessantes. 

«Seo d'Urgel, 30 de Janeiro. — noite de 
28 passaram, vindo de Andorra, vinte e nove 
carlistas. Os povos de Pla, Arfá. Porroquia, e 
Andraen tocaram a rebate, mas não poderam fa- 
zer nada, porque para quatro paisanos não havia 
senão uma arma. 

« Na noite anterior já tinham passado pelo mes- 
mo logar onze carlistas com as competentes cara- 
binas debaixo das mantas; em seguida passaram 
mais quatro. Os primeiros demoraram-se a comer 
na Bonsa; sahiu Lropa, porém não conseguiu en- 
contra-los. 

« Diz-se que na noite de 24 passaram o porto 
alguns carlistas, e que todas estas partidas rece- 
bem ordem para se reunirem aos chefes Ros, Bor- 
ges, e Biquica, a respeito do qual ha opiniões 
que não está cá. 

Os povos começam a assuslar-se, apezar de não 
os incommodar por ora a canalha; mas temem o 
dia em que elles deliberem arrojar a mascara. 

Neste momento acaba de chegar o cabo de mo- 
gos de Capdevila; tanto os moços como os solda- 
dos já estão fatigados de andar sem poder encon- 
trar os facciosos. Alfirmam alguns que Ros e Bor- 
ges estão nos suburbios de Tornells, e que ha ou- 
Lros chefes para a parte de Cambril. 

Por ora ninguem dos povos os tem seguido; al- 
guns ladrões é que teem aproveitado esta occasião 
para sahir a roubar. Estes ultimos dias trouxeram 
aqui dous destes criminosos, os quaes tinham que- 
rido roubar o cura de Freilá. 

Continua o bloqueio rigoroso contra os andor- 
ranos; Os quaes começam a sentir os effeitos des- 
ta acertada providencia, filha de não procederem 
elles bem com os hespanhoes. Já começam a fal- 
tar no valle alguns artigos de primeira necessida- 
de. Se acaso assim continuam as consas não tar- 
dará que rebente uma revolução naquelle paiz. 

Idem, 1.º de Fevereiro, — Os facciosos que en- 
traram no dia 28 e 29 do mez pas ado diz-se que 
vão commandados pelos chefes Villela e Torres de 
Sanhuya; os outros são olficiaes; foram conheci- 
dos alguns no povo de Aliná, aunde se demora- 
ram; chegou a tropa e alli tiveram alguns tiros. 

Não teem achado sympathias nos povos, e não 
será para admirar que voltem outra vez para 
França, 

Na noite passada os moços da esquadra prende- 
ram seis andorranos que subiam com dezoito ca- 
valgaduras carregadas de vinho, arroz, bacalhão, 
e outros comestiveis. Os andorranos estão na ca- 
dêa; convém tracta-los com rigor porque leem 
dado acolhimento aos carlistas. Tambem é neces- 
sario que o valle continue a estar incommunica- 
vel em quanto elles se não portarem bem com- 
nosco. 

No dia 31 de Janeiro houve em Reus um alar- 
me. O caso é que n'uma povoação immediata á 
dos Borjas tocaram a rebate (não se sabe porque, 
ou se acaso seria alguem para se divertir); ora 
como o Capitão General tem dado ordem de que 
a este aviso acudam os visinhos armados de pãos, 
espingardas, lanças, e das armas que tiverem á 
mão, acudiram todos, e aconteceu dispararem-se 
alguns tiros por engano. A final reuniram-se to- 
todos , andaram toda a noite e não encontraram 
nioguem. 

Corria naquella cidade que o celebre pregador 

Mosen Cloret, o qual com os seus sermões tinha 
embellecado , muitos povos da Catalunha., estava 
preso em Poboleda no priorado daquelle campo 
de Tarragona. 
- De Gerona nos escrevem em data de 1 do cor- 
rente que reina alli perfeita tranquillidade, e que 
não ba noticia de ter alli apparecido um carlista. 
Tambem nos dizem que póde dar-se por acabado 
o recrutamento, pois teem entrado mais de tre- 
zentos homens dos quatrocentos que formam o 
contingente da provincia. A Lranquillidade com 
que se verificaram todas as operações e a prom- 
Ptidão com que entraram os apurados, fazem mui- 
ta bonra á authoridade superior da provincia, por 
que foi tudo feito sem estrepito, e com toda a le- 
galidade por parte do conselho provincial. 

As cartas que recebemos de Pamplona apresen- 
tam aquelle paiz gosando da mais completa tran- 
guillidade. O recrutamento vai-se realisando em 
todos OS povos sem resistencia. 

Em seguida publicamos o que nos dizem os 
nossos correspondentes. 

« Pamplona, 2 de Fevereiro. Neste momento se 
está verificando com a maior tranquillidade o sor- 
teio dos mancebos a quem a lei chama para substi- 
tuir os soldados do exercito que receberam as 
suas licenças absolutas. Ao mesmo tempo temos 
dados que nos dão a maior segurança de que a 
mesma ordem que se observa nesta povoação exis- 
tirá no resto da provincia; e de que, apesar dos 


temores, mais ou menos fundados, que circula- 
ram estes dias, hoje 2 de Fevereiro não haverá 
um só povo na Navarra, que não esteja Lterminan- 
do o sorteio, que não esteja cumprindo solemne- 
mente com uma das suas mais sagradas obri- 
gações. » 

De Vitoria nos escrevem o seguinte, em data 
de 6 do corrente. 

« Nas tres provincias Vascongadas continua per- 
feita tranquillidade, sem que se note o menor 
simptouma que a possa perturbar, apesar dos es- 
forços quefa zem os sequazes de Montemolin. 
Deve-se este satisfactorio resultado ao bom espi- 
rito dos povos, e á incançavel vigilancia das au- 
thoridades. O mesmo acontece em todo o distri- 
cto de Navarra. » 

O nosso correspondente de O ense nus escreve 
em data de 2 que centinuam a correr o paiz as 
duas partidas que sahiram daquella capital com 
vfim de perseguir os facciusos que alli se Linham 
introduzido. Porém, apesar das mais activas dili- 
gencias não se tem podido alcançar a menor cer- 
teza da sua existencia. ( Heraldo.) 


FRANÇA. 
Paris, 25 de Janeiro. 
ELO correio mensal recebemos periodicos da 
China, que alcançam até ao 1.º de Dezembro. 

Em Cantão os' Mandarins proseguem com acti- 
vidade as suas instancias com as authoridades in- 
glezas, para a reparação que pretendem se lhes 
deve pela morte de 13 chinos, em consequencia 
de feridas que receberam no motim contra as fei- 
torias europeas em 8 de Julho anterior. 

Sabida é a causa destes desagradaveis aconte- 
cimentos, Havendo um inglez, M. Compton, en- 
contrado a passagem que conduza Old-China-Street 
obstruida, como está de costume não obstante os 
reiterados, ainda que impolentes avisos da polícia 
chineza, por uma multidão de curiosos e vende- 
dores volantes, quiz para seguir adiante alfastar 
um cbino que apertava o caminho. Segundo aflir- 
mam varias testemunhas, M. Comptou obrou sem 
violencia, e sem ira; porém ainda não Linha vol- 
tado costas para continuar a sua marcha, ochino, 
offendido sem duvida pelo modo altivo ao seu pa- 
recer do estrangeiro, lançou mão de uma pedra, 
dirigindo-se pelas costas a dar-lhe com ella uma 
violenta pancada na cabeça. O inglez voltou-se, 
lançou mão do aggressor pelo pescoço, cauxiliado 
por alguns dos seus compatriotas que haviam pre- 
senceado o successo, conseguiu levar o chino a 
uma casa occupada por curopeos, que o guarda- 
ram em quanto elle foi a sua casa para dirigir ao 
Consul uma participação em fórma do que acabava 
de passar. 

Porém esta prisão feita no meio da multidão 
produziu viva agitação, que em breve passou de 
gritos a vias de facto, assaltando a casa em que 
o chino estava detido: e sendo os curopeos pou- 
co numerosos para resistirem, conseguiram pôr o 
preso em liberdade: o populacho embriagado por 
sua desgraça com tão ligeiro triumpho se dirigia 
em massa contra as feitorias, deilando abaixo as 
portas, quebrando os vidros á pedrada, e dispon- 
do-se para incendiar as casas. Depois dos euro- 
peos terem tido paciencia por algum tempo, ven- 
do-se abandonados pela policia chineza, sahiram 
armados ; uma só descarga bastou para dispersar 
os amotinados. Por desgraça esta descarga custou 
a vida a treze chinos. 

Desde então não tornou mais a ser perturbada 
a ordem em Cantão; porém em um paiz onde a 
lei pede sangue por sangue, em uma cidade onde 
os europeos tem sido sempre o alvo do odio mais 
reconcentrado, principalmente depois da guerra, 
este assumpto excita uma irritação extrema, e os 
mandarins, que repetidas vezes se tem declarado 
elles mesmos impossibilitados de governar uma 
povoação buliçosa, se teem visto na precisão de 
tomarem parte em sua queixa. Representaram mui 
vivamente ás aulhoridades inglezas, as quaes só 
exercem jurisdicção segundo os tractados, sobre 
os seus subditos. Obrigados os mandarins a com- 
prometter-se em obterem uma reparação para tran- 


quillisar o espirito da população, para evitar um ! 


alvoroço dirigido contra elles mesmos, ao qual 
não poderiam resistir, sómente tem respondido in- 
variavelmente a quanto se lhe tem podido dizer, 
exigindo o castigo dos que elles chamam assassi- 
nos. 

Hoje a sua persistencia tem conseguido uma 
especie de vantagem, que indubitavelmente pro- 
duzirá graves embaraços ao Governo de Hong- 
Kong. Este, a quem as suas instrucções encom- 
mendam em termos os mais positivos que procure 
evitar todo o motivo de queixa, e fazer quanto 
seja possivel para a manutenção. da paz, sêntiu 
muito esta desgraçada occorrencia. Sem embar- 
go, o direito dos europeos era tão evidente, que 
ao principio se contentou com o não receber as 
reclamações dos mandarins, e ao mesmo tempo 
para tractar de os calmar, publicou varias pro- 
clamações, exhortando os europeos a que guardas- 
sem moderação, e prohibindo-lhes organisarem-se 
militarmente como o tinham feito. As proclama- 
ções não produziram efleito algum, como devia 
prever-se; os mandarins continuam queixando-se 
mais fortemente que nunca, declarando a final 
que se não se lhes dá uma reparação convenien- 
te, o populacho furioso porá fogo ás feitorias, e 
que devem esperar-se grandes desgraças. Por ou- 
tra parte elles negavam ter cumplicidade alguma 
nesta odiosa sede de vingança, e por baixo de 
mão suggeriam ao governador de Hong-Kong, ar- 
ranjasse por qualquer meio alguns cadaveres que 
podessem mostrar-se aos habitantes de Cantão, 
acompanhados de um documento, em que se lhes 
manifestasse oficialmente que M. M. tal e tal 
(pondo nomes imaginarios), convencidos de ho- 
micidio, haviam sido castigados conforme o rigor 
da lei. Dificil era mostrarem-se mais promptos 
para se accommodarem. 

Estes meios eram impralicaveis ; sem embargo, 
para conjurar a tempestade, o governador de Hong- 
Kong concebeu a imprudente idéa de mandar ao 


consul de Cantão instruisse um summario em ave- 
riguação do facto, e perseguisse aquelle que se 
considerasse como causa involuntaria das desgra- 
cas. Em consequencia M. Mac-Gregor citou M. 
Compton ante o seu tribunal; e o condemnou a 
duzentos duros de multa, maximo do que em vir- 
tude da lei ingleza póde impór 'um consul, noti- 
ficando o mesmo officialmente esta resolução ás 
authoridades chinezas. Este expediente foi o mais 

o; porque similhante condemnação não pó- 
de deixar de parecer irrisoria a um povo que pe- 
de sangue, “que reclama como que lhe são devi- 
das as cabeças de treze pessoas, e além disto tem 
o inconveniente de poderem dizer naturalmente 
como o fazem, que os inglezes se confessam cul- 
pados. Por outra parte os commerciantes euro- 
pros, que todos se creem interessados neste as- 
sumplo, não tem querido, como M. Compton, re- 
conhecer a justiça de similhante procedimento. 
Elfectivamente se interpôz logo appellação para 
o tribunal supremo de Hong-Kong, o qual decla- 
rou a sentença do consul injusta, excessiva e il- 
legal. Taes são os termos da providencia, e con- 
sequentemente a annullaram. Por ultimo, petições 
auctorisadas com immensidade de assignaluras, e 
das quaes verosimilmente se tractará em breve, 
foram dirigidas ao Ministro dos negocios estran- 
geiros da Grã-Bretanha, e ás duas camaras do 
parlamento. 

Tal é o estado deste negocio, que tão agitados 
traz os animos na China, e que julgámos dever 
expôr minuciosamente, porque diz respeito a um 
dos pontos mais delicados dos tractados que to- 
das as potencias, tanto a França como as outras, 
firmaram recentemente com a China. 

(Jornal dos Debates.) 


RIO DA PRATA. 
NTEVIDEO, 24 de Novembro. 
CONFEDERAÇÃO ARGENTINA, 

UE querem dizer estas palavras? Tem alguma 
O) significação real como as de Confederação 
Norte-Americana, ou Confederação Helvetica? Ou 
serão só palavras sem sentido, invenção astuta de 
um caudilho, que dellas se serve como bandeira 
de parlido? Deveria acreditar-se que tinbam uma 
significação real se se attendesse sómente á appli- 
cação que dessas palavras se faz na Europa, nos 
Estados-Unidos, no Brasil: alli se falla sempre 
da Confederação Argentina como de cousa que 
realmente existe; e Ministros tão entendidos co- 
mo o Sr. Guizot chamam ao Governador de Bue- 
nos-Ayres, na tribuna c em documentos officiaes, 
Presidente dessa Confederação. Nada, porém, é 
mais opposto à verdade, se se altender aos factos 
e à hisloria constitucional dos povos do Rio da 
Prata, desde o momento da sua revolução contra 
a Hespanha até o dia de hoje. Então apparece 
em evidencia que similhante Confederação Argen- 
tina nem existe hoje, nem nunca Leve um só dia 
de existencia, e que não passa de um embuste 
inventado pelo despota que quer passar no mundo 
por fundador desse supposto corpo politico. 

Assim é em tujo o dictador de Buenos-Ayres; 
a sua gloria, a sua fama de grande consistem uni- 
camente em nomes das cousas que diz creára ; mas 
em vão se procuraria um facto grande que a elle 
se deva: nenhum se encontrará, nenhum existe. 

Quanto á Confederação Argentina, apreguada co- 
mo a sua grande obra e primeiro fundamento da 
sua soberba, não hesitamos em dizer que, depois 
de lidas as poncas linhas que vamos escrever, não 
haverá um só bomem de bom senso que não re- 
conheça a falsidale com que Rosas suppõe e se 
altribuc factos que nunca existiram. 

Uma confederação de diversos Estados ou pro- 
vincias não póde existir sem um pacto formal en- 
tre esses membros diversos, que fixe as condições 
reciprocas da sua união, os reciprocos direitos de 
cada um, e as ubrigações de todos para com o 
corpo commum. Esse pacto, de qualquer modo 
que appareça formulado, é o que se chama cons- 
tituição federal. As antigas republicas federativas, 
bem como as modernas confederações, Germani- 
ca, Suissa e Norte-Americana, tiveram e tem es- 
se pacto indispensavel, essa constituição federal. 

Onde está a que une as províncias argentinas ? 
Em que data, em que congresso se celebrou? 
Quando se proclamou? Onde está registada ? Pa- 
ra responder a estas perguntas, abramos os an- 
naes do Rio da Prata. 

A palavra federação principiou a ser pronuncia- 
da por alguns individuos quasi nos primeiros dias 
da revolução de 1810. Artigas a linha por ban- 
deira em 1812. Entre-Rios e Santa Fé seguiram 
tambem esse estandarte em annós posteriores; e 
até 1820 fallou-se muito, escreveu-se muito, pe- 
lejou-se muito pela palavra federação. Mas essa 
federação não passou da imprensa e dos campos 
de batalha ; nunca foi proposta em nenhum con- 
gresso, e muito menos chegou a formular-se o me- 
nor pacto federativo. Não cremos que haja quem 
pertenda que a divisa federação, adoptada por um 
exercito na espantosa anarchia de 1815 a 1820, 
ou as desenfreadas disputas da imprensa, possam 
tomar-se como prova de que existiu um pacto fe- 
deral. Em outra parte devem procurar-se essas 
provas; nos corpos representativos das provincias 
reunidas, na expressão constitucionalmente mani- 
festada de sua vontade, em seus pactos e consti- 
tuições. É isso o que vamos fazer. 

Apenas foi deposto o Governo dos Viee-Reis em 
1810, e substituido por uma junta papular, fo- 
ram chegando successivamente a Bunos-Ayres De- 
putados das outras provincias que tinham adopta- 
do e seguido o movimento da capital do Vice-Rei- 
vado, Um numero ainda mui pequeno, e sem 
missão nenhuma constituinte, tomando o nome 
de junta conservadora da soberania do Sr. D. Fer- 
nando VII, formou em Outubro de 1811, o pri- 
meiro regulamento com visos de lei constitueio- 
dal: limitaram-se suas disposições a deslindar 
algumas funcções da mesma junta, do poder exe- 
cutivo e do judieial. Nada, absolutamente nada 
se marcou nesse regulamento com relações ás pro- 
vincias, nem para uni-las por um pacto, nem 
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mesmo para fixar a sua administração partieular. 
A indisputavel falta de poderes nos aúctores do 
regulamento foi causa de que o Governô estabe- 
lecido encarasse como attentatorio o caracter que 
a junta tomava de conservadora dos direitos de El- 
Rei; pelo que, repellindo peremptoriamente, o 
regulamento dissolveu aquella corporação. O mes- 
mo Governo formou então para seu proprio regi- 
men um estatuto provisional por cujo artigo 3.º 

se obrigou de um modo publico e solemne a 

tomar todas as medidas conducentes a accele- 

rar, tanto quanto permittissem as circumstan- 
cias, a abertura do Congresso das provincias- 
unidas. » 

Convidadas estas, em cumprimento dessa pro- 
messa, a enviarem seus Deputados a Buenos-Ay- 
res, installou-se em 31 de Janeiro de 1813 a pri- 
meira assembléa geral constituinte das provin- 
cias-unidas do Rio da Prata. Este corpo começou 
a manifestar sem disfarce a tendencia da revolu- 
ção para a independencia politica; e senão se 
atreveu a proclama-la então solemnemente, de- 
clarou a independencia da igreja naeional, creou 
nova moeda, aboliu a aristocracia nobiliaria e 
dictou muitas outras disposições, proprias na rea- 
lidade de um estado soberano e independente, A 
esse corpo se deve tambem a abolição do tormen- 
to nas causas crimes, e as leis quo declararam 
livres os filhos nascidos de mãi eserava e os es- 
cravos que se introduzissem, por trafico, no ter- 
ritorio da nação. Mas, na ordem constitucional, 
não preencheu a assembléa a sua missão: decre- 
Lou apenas algumas disposições parciaes para re- 
gular em parte o systema eleitoral, para organi- 
sar o poder judicial, e especialmente o executi- 
vo. Neste ultimo substituiu o Governo da junta 
pela authoridade uni-pessoal do director supremo, 
e estabeleceu a responsabilidade ministerial, Mas 
nada fez, nem mesmo indirectamente, para fi- 
xar a fórma de Governo, nem tão pouco a res- 
peito das provincias para uni-las por um pacto, 
ou por um vinculo constitucional. A esse respei- 
to, a assembléa constituinte de 1813 foi como se 
nunca tivesse existido. Dividida em seu seio, e 
no meio da anarcbia que reinava em 1815, dis- 
solveu-se em 16 de Abril desse anno. 

A junta de observação, que deixou então esta- 
belecida, formou em Maio seguinte o Estatuto 
Provisional para direcção e administração do Es- 
tado, que devia reger como constituição até que 
esta se decretasse no novo Congresso que devia 
reunir-se. O seu caracter provisorio, ou antes o 
temor que então e mesmo depois se manifestou 
de decidirfque fórma de Governo se adoptaria, 
fez que o Estatuto Provisorio não designasse ne- 
nhuma. Quanto ás provincias, decidiu-se que as 
eleições dos seus cabidos e governadores fossem 
populares em cada uma respectivamente. 

Em 25 de Março de 1816 installou-se solemne- 
mente na capital de Tucuman o Congresso sobe- 
rano das provincias-unidas do Rio da Prata, ce- 
lebre por ter sido o que declarou a independencia 
da nação, e oque primeiro tractou séria e funda- 
mentalmente de dar-lhe uma constituição propria 
e adequada ao seu novo ser. Antes dessa data, 
tinha-se fallado e combatido muito, como acima 
dissemos, em nome da federação; mas tão longe 
estava isso de importar a adopção dessa fórma de 
governo, que o Congresso de Tucuman, pouco 
depois de installado, fixou como um dos prefe- 
rentes objectos de seus trabalhos a proposição se- 
guinte: 

«Que fórma de governo será mais adaptavel ao 
«vosso actual estado, e mais conveniente para 
« fazer prosperar as provincias unidas?» 

Nas sessões que sobre este negocio começaram 
tres dias depois de declarada a independencia, 
muitos e mui respeilaveis deputados opinaram pela 
fórma de governo monarchico representativo. Pos- 
teriormente foram chamados traidores aquelles que 
antes daquella data pensavam em uma monarchia ; 
mas essas accisações não provaram senão igno- 
rancia completa da nossa historia, politica. O que 
é positivo é que em 1816 não havia opinião do- 
minante sobre a fórma de governo. Não estando 
declarada ainda a independencia não linha che- 
gado o caso de decidir aquella grave questão ; 
podia estabelecer-se uma republica, ou continuar 
as Lradições coloniaes, como aconteceu sete annos 
depois no Brazil: homens eminentes, que tinham 
assento no mesmo Congresso que declarou a in- 
dependencia, sustentavam a creação de uma mo- 
narchia constitucional, O gencral Belgrano — a 
reputação de patriotismo mais pura de macuta, 
respeitada até pelo proprio Rosas, — o general 
Belgrano cera então parlidario ardente desse sys- 
tema monarchico. A parte que deixou escripta da 
sua biographia, e que se acha em nosso poder ; 
a sua correspondencia particular, de que tambem 
possuimos uma parte autographa, offerecem em 
cada pagina uma prova dessa opinião. Entre mui- 
tas escolhemos o seguinte paragrapho de uma carta 
sua escripta em Tucuman em 8 de Outubro de 
1816, que é precisamente a época de que tra- 
ctamos : 

« No dia seguinte ao da minha chegada a esta, 
« chamou-me o Congresso a uma sessão secreta 
« na qual me fizeraw varias perguntas. Eu exal- 
« tei-me; chorei, e fiz chorar a todos, ao consi- 
« derar a desgraçada situação do paiz. Fallei-lhes 
«em monarchia constitucional com a representa- 
« ção soberana na casa dos Incas. Todos abraça- 
«ram a idéa, que é, acredite-o, companheiro, 
« a unica que póde dar cabo dos nossos inimigos. » 

Em outra carta de 25 de Janeiro de 1817, quei- 
xando-se de que nada tivesse feito o Congresso, 
disse: 

«Depois de perder tanto tempo, estamos talvez 
«peior do que no principio; pois, Lendo-se re- 
« solvido declarar de palavra a indepencia, ainda 
« não se attreveram a dizer-nos que fórma de go- 
« verno teremos : despresando assim a occasião mais 
« feliz para cimentar a fórma de governo que não 
«ha nenhum homem honrado que não deseje. » 

Essa fórma de governo era a monarchia censti 
tucional; e a unica diferença de opiniões, dizia 


comtudo dividiu-se em varios pareceres: opina- 
vam uns pela monarchia constitucional, outros pela 
republica federal, outros pela republica unica e 
indivisível. A discussão renovou-se muitas vezes 
em varios periodos , tanto em Tucumau como em 
Buenos-Ayres, para onde se trasladou o Congresso 
em 1817; mas nunca se resolveu esse ponto, e, 
por singular que seja, sanccionou-se uma consti- 
tuição sem se ter resolvido, como adiante ve- 
remos. 

Estes factos bistoricos, registados em documen- 
tos authenticos da época, mostram peremptoria- 
mente a falsidade com que o dictador de Buenos- 
Ayres pretende que existem vinculos de união fe- 
deral entre todas as provincias, mesmo desde 
1810e 1811. Vê-se que em 1816, longe de exis- 
tirem esses vinculos, nem mesmo se Linha ado- 
ptado ainda fórma alguma de governo, havendo 
sobre este ponto a divergencia que temos visto, 

O Congresso, fugindo á difliculdade por temor 
de accommettê-la, concluiu em 3 de Dezembro 
de 1817 o regulamento provisorio, sanccionado pelo 
soberano Congresso das províncias da America do 
Sul, mandado observar em quanto não se publicasse 
a constituição. Ainda que nada se disse ahi sobre 
a fórma de governo, o modo por que regulava a 
eleição dos governadores e outras authoridades 
provinciaes era diametralmente opposto ao systema 
de federação. 

« As eleições de Governadores Intendentes, Te- 
« nentes-Governadores e Sub-Delegados de partido, 
« far-se-hão a arbitrio do Supremo Director do Es- 
« tado , das listas de pessoas elegiveis, de dentro 
«ou de fora da provincia, que todos os cabidos 
«no primeiro mez de sua eleição formarão e lhe 
« remetterão, » 

O ultimo dos artigos desse regulamento revo- 
gava expressamente «os do estatuto provisorio, 
« formado pela junta de observação que nelle não 
«estivessem comprehendidos;» de modo que o 
principio da eleição popular dos Governadores de 
provincia, sanccionado no estatuto provisorio, foi 
expressamente revogado pelo Congresso geral e 
substituido por uma eleição a arbitrio do chefe 
do poder executivo nacional. Eis como fui contrario 
ao principio federal o primeiro acto constitucional 
do Congresso, ao qual todas as provincias tinham 
delegado a faculdade de constitui-las. 

Dous annos depois, em 22 de Abril de 1819, 
sanccionou-se finalmente e mandou-se promulgar 
a tão desejada constituição das provincias unidas 
da America do Sul. Sem nos darmos ao trabalho 
de elassifica-la, copiaremos a classificação que 
della fizeram seus proprios auctores no manifesto 
com que a publicaram : ) 

«Podemos dizer seguramente com tanto direito 
« como dizia um homem sabio em outro caso, que 
«a constituição que ora vos damos não é nem a 
« democracia fogosa de Athenas, nem o regimen 
« monacal de Sparta, nem a aristocracia patricia 
«ou a effervescencia pleblea de Roma, nem o go- 
« verno absoluto da Russia, nem o despotismo da 
« Turquia, nem a federação complicada de alguns 
« Estados; mas sim um estaluto que se approxima 
«à perfeição, um estado medio entre a convulsão 
« democratica, a injustiça aristocratica, e o abuso 
« do poder illimitado. » 

Vê-se por estas palavras que a constituição de 
1819 tambem não adoptou a fórma federal. Em 
realidade não adoptou determinadamente nenhu- 
ma: dividiu o poder legislativo em duas Camaras ; 
confiou o executivo a um Director do Estado, e 
organisou independentemente o poder judicial ; 
mas, por incrivel que pareça, não continha essa 
constituição um só artigo sobre as provincias, não 
dizia uma só palavra sobre o vinculo de união 
entre todas ellas, nem sobre o seu regimen inte- 
rior, nem sobre o modo de eleger as suas aulhori- 
dades particulares. 

Esta constituição nunca chegou a execular-se ; 
ella e o Congresso que a decretou desappareceram 
no immenso cháos de anarcbia que se seguiu á 
quéda do Directorio, e de que não sahiram as 
provincias argentinas senão em fins de 1820, Uma 
nova tentativa de Congresso geral que se fez em 
Cordova em 1821 frustrou-se completamente, por 
não se terem podido entender nas sessões prepa- 
ratorias os Deputados das diversas provincias. 
Desde então permaneceram estas em completo iso- 
lamento, sem vinculo algum de união, até De- 
zembro de 1824, em que em Buenos-Ayres se 
installou um novo Congresso geral constituinte , 
composto de Deputados de todas as provincias, 

Antes de saltar este periodo de isolamento que 
estabelece uma divisão natural no nosso trabalho, 
registaremos aqui duas breves observações, 

1.º Nenhuma das juntas, assembléas ou con- 
gresso que representaram as provincias argentinas 
até concluir o anno de 1819, as erigiu em Con- 
federação Argentina : em nenhum dos Regulamen- 
tos e Constituições feitas ató então se acha sequer 
a palavra Republica, muito menos Confederação : 
o Estado, a Nação, são as unicas palavras que se 
empregam, e o nome que se dava á reunião des- 
ses diversos povos era simplesmente o de Provin- 
eias Unidas do Rio da Prata, ou Provincias Uni- 
das da America do Sul. O nome de Republica Ar- 
gentina deu-se-lhe pela primeira vez na constitui- 
ção que se chamou Unitaria de 1826: o de Con- 
federação Argentina não se encontra em nenhuma 
constituição, em nenhum pacto geral; é pura io- 
venção de Rosas. 

2.º Ainda que desde 1812 honvesse gente que 
gritasse federação, e nos annos seguintes até 1820 
houvesse um partido federal, não existia então 
outro partido opposto a este com o nome de uni- 
tario. Esta denominação principiou em 1823, ao 
abrir-se, no congresso geral, a discussão sobre a 
fórma de governo que devia servir de base á cons- 
tiluição. 

“A installação do congresso geral constituinte 
teve logar em Buenos-Ayres em 16 de Dezembro 
de 1826 sob os mais lisongeiros auspícios. As pro- 
vincias, posto estivessem em completo isolamen- 


de paz tinham permiltido à algumas das mais 
adiantadas estabelecerem instiluições proprias , 
mais ou menos perfeitas, e com quanto outras per- 
manecessem subjugadas pela vontade despotica de 
seus caudilhos, reinava paz no iaterivr. À guerra 
da independencia terminava lambem nos campos 
de Ayacucho, precisamente no momento em que 
o congresso se instailava, e os povos americanos, 
de posse indisputada do objecto uella guerra, 
podiam consagrar-se ao estabelecimento de insti- 
tuições que realisassem o pensamento que presi- 
diu á independencia. Assim se fundaram nesse 
congresso muitas e mui nobres esperanças; pe- 
nhuma se realisou, por causas cujo exame seria 
inteiramente alheio do nosso proposito. Limitemo- 
nos a elle, 

Differentemente do Congresso de 1819, e pro- 
cedendo com mais acerto, o de 1821 principiou 
por decidir antes de tudo a fórma do governo que 
havia servir de base á conslituição. Já nessa épo- 
ca não havia em todo o continente da nossa Ame- 
rica quem julgasse possivel uma monarchia nos 
Estados da lingua hespanhola, e poucos haveria, 
especialmente nas provincias argentinas, que a 
julgassem conveniente. Quatorze annos do exer- 
cício da democracia mais desenfreada e turbulen- 
ta, e de uma guerra em que os inimigos usavam 
do nome e da divisa de El-Rei, tinham creado 
profundas aversões aos thronos, e confundido, na 
crença popular, a idéa de inimigo com a de Mo- 
narcha. Era pois unanime a opinião e o desejo 
de adoptar a fórma de governo representativo re- 
publicano: « não era, segundo diz um documeu- 
to da época, uma opinião de momento, as mais 
das vezes erronca e sempre perigosa; era o yo- 
to perpetuo, reflectido e permanente de toda a 
nação, » 

Mas, por muito uniforme que fosse essa opi- 
nião quanto ao governo republicano, existia pre- 
funda divisão de pareceres ácerca do mudo de 
organisar a republica. Deveria compôr se de di- 
versos Estados federados, ou reunirem-se todos 
em um só, debaixo de uma anthoridade com- 
mum? Era essa a grande questão que melhyr se 
comprehenderá lendo os termos em que foi apre- 
sentada ao Congresso pela commissão de negocios 
constilucionaes. Eis-aqui as suas palavras; 

« A questão versa só quanto á fórma de admi- 

nistração, e póde fixar-se exactamente nestes Ler- 

mos: ha de governar-se debaixo da [óúrma de 
administração federal ou de unidade? AMançar- 
se-ha melhor a ordem, a liberdade, e a prospe- 
ridade da republica, dividindo-se em tantos Es- 
tados quantas são as provincias, os quaes allia- 
dos politicamente debaixo de um governo fede- 
ral para a direcção dos negocios nacionaes, se 
reservem o resto de soberania necessaria para 
sua direcção particular, ou formando de todas 
as provincias um Estado, consolidado debaixo 
de um governo central, e encarregado do regi- 
men interior de todos? Qual destas fórmas será 

mais a proposito para organisar, conservar, e 

fazer feliz a Republica Argentina? » 

O Congresso não tinha querido aventurar-se a 
discutir e resolver este ponto sem ouvir previa- 
mente o parecer de cada provincia. Para obte-lo 
tinha sanccionado uma lei em 20 de Junho de 
1825, que estatuia que [ossec consultado o voto 
de cada uma, devendo ser emiltido pelas suas 
assembléas representalivas, com a declaração, po- 
rém, de que esse voto não tiraria ao Congresso a 
liberdade de fazer o que julgasse mais conve- 
niente á republica, ficando tambem ás províncias 
o direito de aceitar ou não a constituição. 

Consultadas todas ellas quatro sómente, Cordo- 
va, Mendoza, S. Joan, e Santiago del Estero, se 
pronuuciaram pela fórma federal ; tres, Salta, Tu- 
cuman, e la Rioja votaram pelo governo republi- 
cano de unidade ; outras tres, Catamarca, S. Luis, 
e Corrientes disseram que estariam absolutamen- 
te pela decisão do Congresso; finalmente, cinco 
provincias, Buenos-Ayres, a Banda Oriental, San- 
ta Fé, Eutre-Rios, e Missões, nenhuma resposta 
tinham dado quando abriram os debates no Con- 
gresso. 

A commissão de constituição propóz a adopção 
da fórma que chamaremos unitaria, adoptando a 
denominação que se lhe deu. Os debates occupa- 
ram quatro sessões, no fim das quaes se sanccio- 
nou, em 19 de Julho de 1826, o projecto apre- 
sentado concebido nestes termos : 

«A commissão de constituição redigirá o pro- 
jecto de constituição sobre as bases de um go- 
verno representativo republicano, consolidado em 
unidade de regimen. 

De 51 deputados que estavam presentes, 15 
eram da cidade e provincia de Buenos-Ayres ; 
todos os mais representavam as outras provincias ; 
com tudo a maioria em favor da fórma de Uni- 
dade foi de 43 votos contra 11. Tractou logo o 
congresso de formar a conslituição sobre essa ba- 
se; a discussão durou seis mezes; foi tempestuo- 
sa, mas muito interessante, e a final foi sanccio- 
nada definitivamente a constituição em 24% de De- 
zembro de 1826. Assignaram-a 72 deputados, dos 
quaes só 18 pertenciam a Buenos-Ayres, e 54 ás 
de mais provincias. 

Conforme o que se resolvêra em 19 de Julho, o 
artigo 7.º da nova constituição dizia : 

«A nação argentina adopta para seu governo a 
fórma representativa republicana, consolidada em 
virtude de regimen, » 

A administração das provincias estava em har- 
monia com essa base. Eram regidas por um go- 
vernador, debaixo da immediata dependencia "do 
presidente da republica (artigo 130). Esse gover- 
nador era nomeado pelo presidente em lista tri- 
Plice, proposta pelos conselhos de administração 
(artigo 132); estabeleciam-se tribunaes superio- 
res de justiça nas capitaes de provincia, e crea- 
va-se em cada uma dellas um conselho de admi- 
nistração de eleição popular directa, cujas attribui- 
gões comprebendiam tudo o que tendia a promo- 
ver a prosperidade da provincia, a sua politica 


à empregos para o regimen provincial; 


| 


ercava 
otava O 
a O serviço interno, 
ação do congresso geral; 
eetivas provincias para 
pezas, para oque ecra pre- 
du congresso, bem co- 
mo a do presidente da repuslica, para rega- 
lamentos de arrecadar Às rendas provinciaes 
deviam necessariamente proceder de impostos di- 
rectos; mas os indirecius pertenciam todos ao 
thesouro da nação. Se aquelles não chegavam pa- 
ra as necessidades da província, o Lhesouro na- 
cional suppria o deficit, com a obrigação de reem- 
bolso; e se excediam, applicavam-se a melhora- 
mentos da mesma provincia, votados pelo conse- 
lho da administração, com approvação da legis- 
latura nacional (Secção 7.º). 
Tal foi a conslituíção unitaria de 1826, Osque 
queriam a fórma federal, desejavam que os go- 
vernadores de provincia nem fossem nomeados 
pelo presidente da republica, nem delle depen- 
dentes; queriam que fossem eleitos pelas legisla- 
turas provinciaes, e sem dependencia immediata ; 
queriam, em vez de conselhos puramente admi- 
nistrativos, corpos legislativos em cada provincia 
que entendessem exclusiva e privativamente da 
sua organisação e governo, etc.; queriam, em 
uma palavra, a absoluta independencia legislati- 
va e de administração, em Ludo concernente ao 
seu regimen interno. 
Os que isto sustentaram nas discussões chama- 
ram-se federaes, e osque defendiam as idéas que 
a constituição adoptou tomaram o nome de unita- 
rios. E é essa, é essa só a origem dessas denomi- 
es que o dietador Rosas desnaturalisou de- 
tão monstruosamente, c de que tão odivso 
(Concluir-se-ha. ) 
(Comercio del Plata.) 


mento das d 
creava ret 
fazer face 


ciso Lambe: 


poi 
abuso Lem feito (1). 


Basta, para provar essa desnaluralisação e abuso, 
o faclo de que homens que votara n 1826 pela fórma 
federal, estão hoje proseriplos vor Rosas, como 
sneceie, entre ontros. com o Dr. D. Malheo Vidal, ora 
emigrado em Santa Calharina; ao mesmo tempo que ho- 
mens como D. Lucio Mancilia, general de Rosas, depn- 
nhado de Rosas, foi no congresso de 

nte da provincia de San Luiz, um 


(1) 


tado de Rosas, c 
1825, como repre 


er 6 = 
AVESGES. 

Anmisistração Geral da Casa da Moeda e Pa- 
Ã pel Sellado compra, a prompto pagamento, 
toda e qualquer porção de prata em obra, ou em 
barra, que para esse fim se apresentar: as pes- 
soas a quem isto convier, poderão dirigir-se á 
mesma Administração todos os dias de trabalho, 
das nove horas da manhã até ás tres da tarde. 
7o Sabbado 27 do corrente, pelas doze horas 

da man se ha de proceder nesta Alfandega 
á arrematação, em leilão publico, de 77 presun- 
tos, que pezam 23 arrobas; de uma bilha com 
10 canadas de azeite; e de um barril com 18 
canadas de vinho. Alfandega das Sete Casas, em 
24 de Fevereiro de 1847. 

ce 
Asylo de Mendicidade, 

Comsussio Administrativa do Asylo de Mendi- 
À cidade não podendo dirigir directamente os 
devidos agradecimentos ás pessoas que esconde- 
ram debaixo do titulo de anonymos as esmolas 
de 33 arrateis de chouriços mandados áquelle Es- 
tabelecimento por intermedio da Alfandega das 
Sete Casas no dia 15 do corrente, e de 16 arro- 
bas de bacalhão dirigidas directamente ao Asylo 
no dia 16, testemunha por este meio em nome 
dos asylados os sentimentos de gratidão que lhe 
inspira este acto de beneficencia e caridade. Sala 


de Direilo do segundo Districto Crimi- 

ivão Munteiro, correm editos de trinta 

r Mansel Aotenio dos Santos, Capilão do 

brigue portugues Flor do Doro. fim de ver «MTerecer 
o libelo civel por parte do Riinislerio Publico, em que 
civeis pela aprchensão de 


» Coutinho, correm eduios 
du us esedures incertos a 
5 u Ayres Pinto 


4 j pese caminhado o 'Pituto de renda vitalícia 
n.º 7:436, pertencente a Jusé Feliciano de Castilho, 
previne-se que estão dadas as providencias a tal respeito ; 
e quem o possuir o poderá entregar na Secretaria do Ba- 
talhbão de Voluntarius da Carta. 
Academia Philarmonica de Lisboa. 
Ex Mº Sr. Presidente da Assembléa Geral convoca 
a mesma Assembléa para se reunir ás oito horas 
da noite de 4 de Março proximo, a pedido da Direcção, 
e para lhe ser presente o parecer da Commissão nomenda 
na sessão ultima, Sala da Assembléa Geral, 23 de Fe- 
vereiro de 1847, ==J. C. Dias, Secretario. 


5 


6 Pp Martins Viegas tem justo com o Sr. José 
Joaquim Lopes da Silva, desta Cidade, o com 
prar-lbe uma casa apalaçada, com altos e baixos, co= 
cheira, arribana, e palheiro, e junto um quintalão com 
diversas arvores de fructa, vinha, parreiras, e lerras de 
semeadura, tudo sito no Rocio da Venda-secca, Conce- 
lho de Bellas, o que é foreiro á Ex.B& Casa de Pombeiro 
em duas gallinhas: quem tiver que oppôr-se á dita ven- 
da, o poderá fazer no escriptorio do 'Pabellião Felizardo 
Antonio Silveiro, na Praça de D. Pedro, Lisboa, 23 de 

Fevereiro de 1847. 
ada por seu marido, 


7 Mrs de Jesus, aulho 
Manvel Juro, do lo. da Parada de baixo, 


Julgado da Villa de Vagos, Comarca de Aveiro, e seus 
Jacinto, Jeronymo, Domingas, Maria , 
na, Manoel, Maria, Joanna, e Mariunoa, filhos 
que ficaram de seus irmãos José da Rochr, e Antonio 
du Rocha, do dito logar, pertendem Dahilitar-se no Juizo 
Ordinario da dita Villa, como unicos herdeiros de seu 
irmão, Manovl da Rocha, e o filho deste, Antonio da 
Rocha, ausentes em parte incerta ha mais de dez manos, 
para se lhe deferir a curadoria de sens bens: o que se 
annuncia, a que quem se considerar com igual ou mes 
lhor direito, o allegue no dito Juizo no prazo da lei, 
q EDutersa-se ma Senhora franceza, que falle algu- 
JM macousa o portuguez, para traclar de duas crian- 
ças, coser, e engomniar, para casa de pouca famila, e 
se lhe dará cama, mesa, e uma gratificação: no escri- 


ptorio do Gratis se diz aonde é. 

9 AA rn de fato de M. J. de Moura, alfayute, 
rua do Ouro n.º 110, 1.º andar, tem sobre-casa- 

cus para militares, casacas, calças, e coletes pretos; 

subre-casacas, calças de dilferentes côres, e outros fulos 

em quantidade. 


10 AI Flor d' Amizade, Capitão Francisco José 
da Nova, que acaba de chegar da Bahia, res 
gressará com muita brevidade para aquelle porto: quem 
nella quizer carregar, ou ir de passagem, para o que tem 
excellentes commodos , dirija-se aos seus consignatarios 
J. J. de Carvalho & C.2,*na p' a horas competentes, 
ou no seu escriptorio, rua dos Funqueiros, n.º 145. 
N. B. Como a dita barca tenha a maiur parte de seu 
carregamento engajado, é possivel fazê-la sahir até 15 
de Março proximo futuro. 


" Nº tarde de 17 de Março, pelas duas horas, na 

praça do Deposito Publico, se ha de arrematar 
uma quinta, denominada a Palhoteira, sita no logar e 
Freguezia de S. Pedro de Barcarena; tem casas de ha- 
b nas de lavoura, cavallariça , casa de casei 
ro, adêga, lagar com prensa de fuso. O predio rustico 
compoem-se de terra de semeadura, vinba, arvores de 
fructo, pomar, e agou de mina. Rendem as proprieda- 
des rustica e urbana por anno 508000 réis, avaliadas 
em 9003900 réis, penhoradas a D. Muria da Soledade , 
a requerimento de D. Thereza na de Jesus, viuva: 
é Escrivão da execução Jacobet, e da arrematação Corrêa. 


7tuz-se publico que o leilão annunciado para o dia 
12 HZ Es Sa ans à 
23 no palacio ás Janellas Verdes continúa no dia 
£6 dó corrente, ús dez horas e meia. 


da Comn o, 20 de Fevereiro de 1847. =J. J. 
D. Lopes de Vasconcellos. 


Hospital Real de 8. José. 

Comissão Administrativa do mesmo Tospital 
À manda annunciar que no dia 27 do corrente 
mez, pelas onze horas da manhã, na sala das suas 
sessões, no dito Hospital, ha de arrematar panno 
de linho, e canhamaço de sete oitavos: as pessoas 
que quizerem fazer este fornecimento deverão 
apresentar amostras no acto da arrematação. Con- 
tadoria do Hospital Real de S. José, 22 de Fe- 
vereiro de 1847.==0 Contador, Estevão Reberto 
Vergolino. 


Monte-Pio das Secretarias de Estado. 
rgrenDo a falta do preciso numero de Socios na 
1 anterior reunião occasionado o adiamento da 
Assembléa Geral da Associação do Monte-Pio das 
Secretarias de Estado para a proxixa Segunda 
feira 1.º de Março, na conformidade do S. 1.º do 
artigo 22.º dos respectivos Estatutos ; são denovo 
convidados todos os Sr.º Contribuintes do mesmo 
Monte-Pio a comparecer, para o fim já annun- 
ciado, na Secretaria de Estado dos Negocios do 
Reino ás sete horas da tarde do indicado dia. 
== Joaquim Victor da Silva Teixeira de Gusmão, 
1.º Secretario da Assembléa Geral. 


PUBLICAÇÕES LITTERARIAS. 


Yousas DO TEMPO — Á crise financeira, ou Aponta- 

mentos sobre as Finanças de Portugal, e Systema 
de impostos que mais lhe convem —e q Fiugem a Sevi- 
lha por um Emigrado Portuguez. Vende-se por 60 réis 
na rua Augusta n.º 4 (loja de viuva Henriques), e na 
rua dos Douradores n.º 31 T (Imprensa de Silva). 


Garra Militar de Portugal por Elliot, em caixa e 
illuminada, só se acha nas lojas da viuva Henriques, 
e Antonio Marques, rua Augusta, e viuva Carvalho, 


= 


ANNUNÇIOS. 


1 Recenepor das Freguezias de S. Mamede e Co- 
ração de Jestis abre o cofre no dia 26 para rece- 

ber a 2.2 prestação da decima de 1845-1846, na rua do 

Abarracamento de Valle de Pereiro, n.º 78, 


nos Martyres. 


13 Nº rua dos Retrozeiros, n.º 6, se diz quem com- 
pra uma burra de ferro usada, 


14 URM quizer comprar uma vacca de leite, da raça 
da Ilha do Corvo, excedendo ponco ao tamanho 
de uma cabra, póde ir vê-la á rua de S. José, n.º 78, 


ESPECTACULOS. 


THEATRO DE D. MARIA II. 

ominço 28 de Fevereiro. — Um Roubo, drama 
D em 4 actos e 1 prologo. — Manocl Mendes, 
farça em musica, parodiada de varias peças co= 
nhecidas. 

N.B. O beneficio do Sr. Rosa fica transferido 
para Segunda feira 1.º de Março, em que terão 
entrada os bilhetes passados para 27 de Fevereiro. 


THEATRO DE S. CARLOS. 
vuINTA feira 25 de Fevereiro. Opera: Ernani. 
Irá á scena o novo divertissement, composto 
por Mr. Martin— 4 Vingança d' Amor, — Baila- 
dos. — Passo de Daphne, Nymphas e Pastoras, 
por M."º Martin, e corpo de baile. Passo q cinco, 
pelas Sr." Moreno, Michellina, Schira, Rugalli, 
e Poletti, Passo 4 DOUS pelos conjuges Martin. 
Grande Caçada, por M.”* Martin, e corpo de baile. 
— Sabbado 27 (a benefício de M.”º Martin). 
Opera : Os Puritanos. Dança: A Vingança d' Amor, 
Em um dos intervallos os Sr.* Solieri e Florenzo, 
por obsequio ao beneficiado, cantarão em idioma 
francez a grande scena e duetto da opera: La 
Reine de Chypre. 


THEATRO DO GYMNASIO. 
AA SaMSTaAçÃO do dito theatro, aulhorisada 

pelo Ex.”º Sr. Inspector Geral dos Theatros, 
convida a todos os artistas seus credores, que ti- 
verem escriptura de 1 de Maio a 31 de Outubro do 
anno proximo passado, para uma reunião no Conser- 
vatorio Real de Lisboa no dia 27 do corrente, 
ao meio dia, para alli se liquidarem suas contas, 
e ministrar-se-lhes os meios de pagamento. Es- 
criptorio do lheatro, 23 de Fevereiro de 1847. 
= José da Silva Reis. 


O e e rr errar 


LISBOA ; NA IMPRENSA NACIONAL, 


